[bookmark: _Hlk136957428]ANEXO I - AUTODECLARAÇÃO DE PERTENC IMENTO ÉTNICO-RACIAL (PESSOA PRETA, PARDA OU INDÍGENA) EM CUMPRIMENTO À POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS 


Eu, _________________________________________________________________________
portador do CPF nº _______________________ e do RG nº ___________________________, declaro para o fim específico de atender ao Edital nº ________/2023-PGE, referente ao Processo Seletivo do Programa de Pós-graduação stricto sensu em Geografia da Universidade Estadual de Maringá, que sou: _______________________ (pessoa preta, parda ou indígena*). 

Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito(a) às sanções prescritas no
Código Penal** e às demais cominações legais aplicáveis


Maringá, ___ de _________________ de 2023.


_____________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

* no caso de indígena, deve ser apresentada cópia do Registro Administrativo de Nascimento e Óbito de Índios (RANI) OU declaração de pertencimento emitida pelo grupo indígena assinada por liderança local; no caso de pessoas pretas ou pardas, essa condição poderá ser confirmada, conforme a Portaria Normativa 04/2018 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
** Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal – Falsidade ideológica Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
